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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 0435/2024 

 

Rio de Janeiro, 06 de fevereiro de 2024. 

 

Processo n° 0912261-61.2023.8.19.0001, 

ajuizado por  

 

  Trata-se de Autora, 21 anos de idade, com doença crônica e quadro neurológico 

irreversível (CID10: G80.8 - Outras formas de paralisia cerebral e G40.8 - outras epilepsias) 

necessitando de terceiros para realizar atividades e necessidades básicas. Faz uso contínuo de fralda 

descartável. Assim, foi solicitado o fornecimento de fraldas descartáveis tamanho P - 120 unidades 

mensais. (Num. 73663947 - Pág. 9). 

A paralisia cerebral (PC), descreve um grupo de desordens permanentes do 

desenvolvimento do movimento e postura atribuído a um distúrbio não progressivo que ocorre 

durante o desenvolvimento do cérebro fetal ou infantil, podendo contribuir para limitações no perfil 

de funcionalidade da pessoa. A desordem motora na paralisia cerebral pode ser acompanhada por 

distúrbios sensoriais, perceptivos, cognitivos, de comunicação e comportamental, por epilepsia e por 

problemas musculoesqueléticos secundários. Esta condição engloba um grupo heterogêneo quanto à 

etiologia, sinais clínicos e severidade de comprometimentos. Os sinais clínicos da paralisia cerebral 

envolvem as alterações de tônus e presença de movimentos atípicos e a distribuição topográfica do 

comprometimento. A severidade dos comprometimentos da paralisia cerebral está associada com as 

limitações das atividades e com a presença de comorbidades1. 

A epilepsia é uma alteração temporária e reversível do funcionamento do cérebro, 

que não tenha sido causada por febre, drogas ou distúrbios metabólicos e se expressa por crises 

epilépticas repetidas.  A crise convulsiva é a forma mais conhecida pelas pessoas e é identificada 

como “ataque epiléptico”. Nesse tipo de crise a pessoa pode cair ao chão, apresentar contrações 

musculares em todo o corpo, mordedura da língua, salivação intensa, respiração ofegante e, às vezes, 

até urinar2. 

  Diante do exposto, informa-se que o insumo fralda descartável está indicado ao 

manejo do quadro clínico que acomete a Autora (Num. 73663947 - Pág. 9). 

                                                      
1 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Diretrizes de 
Atenção à Pessoa com Paralisia Cerebral. Brasília – DF, 2013. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_atencao_paralisia_cerebral.pdf>. Acesso em: 24 jan. 2024. 
2 Epilepsia. Ministério da Saúde. Disponível em https://bvsms.saude.gov.br/epilepsia-
6/#:~:text=%C3%89%20uma%20altera%C3%A7%C3%A3o%20tempor%C3%A1ria%20e,expressa%20por%20crises%20epil%C3%A9

pticas%20repetidas. Acesso em 06 fev. 2024. 
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  No entanto, não está padronizado em nenhuma lista para dispensação no SUS, no 

âmbito do município e do estado do Rio de Janeiro, bem como não foi identificado outro insumo que 

possa configurar alternativa. Assim, considerando que não existe política pública de saúde para 

dispensação do insumo, salienta-se que não há atribuição exclusiva do município ou do Estado 

do Rio de Janeiro em fornecê-lo. 

  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde3 não foi encontrado 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para as enfermidades do Suplicante – paralisia cerebral. 

 Quanto a Epilepsia, a Portaria Conjunta nº 17, de 21 de junho de 2018, aprova o 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a patologia. 

  Ademais, destaca-se que o insumo pleiteado trata-se de produto dispensado de 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA4. 

   Quanto à solicitação (Num. 73663946 - Pág. 14 e 15, item “VII – DO PEDIDO”, 

subitens “b” e “e”) referente ao fornecimento de “... outros medicamentos e produtos 

complementares e acessórios que, no curso da demanda, se façam necessários ao tratamento da 

moléstia da Autora...” vale ressaltar que não é recomendado o provimento de novos itens sem 

emissão de laudo que justifique a necessidade destes, uma vez que o uso irracional e indiscriminado 

de tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

   

   É o parecer.                    

   Ao 1º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado 

do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis.  

 

 

 

 
RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5 

MAT. 3151705-5 

 

 

                                                      
3 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-
br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 06 fev. 2024. 
4 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de Diretoria Colegiada - RDC N° 10, de 21 de 

outubro de 1999 (Publicado em DOU nº 204, de 25 de outubro de 1999). Disponível em: 
<http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/2718376/RDC_10_1999_.pdf/23649a31-6958-4a8d-9d75-2f7a964d3ed7?version=1.0>. 

Acesso em: 06 fev. 2024. 
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